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Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 26 de maio de 2015.

OEP/318/2015
Assunto: Veto total Autógrafo de Lei   nº 4930/2015
Senhor Presidente

Servimos do presente para comunicar Vossa Excelência que VETAMOS TOTALMENTE o Autógrafo de Lei acima, pelas razões a seguir:

Primeiramente, contrariando disposição expressa do artigo 61 da Lei Orgânica Municipal, o projeto de lei acima epigrafado implica inexoravelmente em constituição de despesa, ou mesmo majoração de dispêndios, com consequente agravo ao erário municipal, e, sem embargo disso, constata-se de plano que em sobredito texto normativo não indica/aponta os recursos destinados ao atendimento dos deveres nele próprio explicitados.
Inegavelmente, o artigo 1º, parágrafo 1º, inciso I, do projeto de lei nº 06/2015 compete também o Município de Bebedouro a afixar em escolas públicas e prédios de grande concentração pública em geral, edificados a partir da vigência da lei em comento (parágrafo 2º), obras de valor artístico, previsão que, indiscutivelmente, acarreta oneração dos cofres públicos.

Noutra vertente - mas ainda com óbice no artigo 61 da Lei Orgânica do Município – o parágrafo 4º, artigo 1º, do projeto de lei objeto deste expediente, estabelece que somente os artistas previamente inscritos no “específico órgão municipal competente” (sic) poderão executar as obras de arte que deverão ser exibidas nos prédios descritos no inciso I do mesmo dispositivo.
Nesse semblante, seria substancial que o Município de Bebedouro deflagrasse concurso público para a contratação de pessoal competente, porquanto, atualmente, o setor cultural desta urbe não conta com servidores preparados para analisar e avaliar, efetivamente, estar-se diante de uma obra de caráter artístico, que deve ser atestado por profissional qualificado para tanto.

Ademais, algumas indagações mostram-se pertinentes: quais seriam os requisitos para a inscrição no órgão municipal competente? É necessário ter concluído curso superior em artes visuais, plásticas, etc.?
Todo o cenário acima ventilado implica, obviamente, em criação ou aumento de despesas, na exata medida em que, conforme exposto alhures, o Município de Bebedouro não concentra pessoal suficientemente qualificado para verificar o preenchimento de tais requisitos, e tampouco pode deslocar servidores para cumprir esse novo mister.

Inobstante a isso, condicionar a obtenção do Habite-se ao cumprimento das disposições previstas na lei certamente afastaria/obstaria novos empreendimentos em nosso cidade, desviando-os para cidades da região, que não preveem como exigência para sua constituição válida e regular a fixação de obra de arte em seus prédios.

 Assim, conclusão outra não há, senão pela ausência de interesse público na aprovação do projeto de lei em apreço.

Ao contrário disso, muito provavelmente as imposições previstas no projeto de lei acarretariam em menos investimentos nesta municipalidade, e, via oblíqua, diminuição de emprego, menor arrecadação de impostos, enfim, uma série de fatores negativos seria deflagrada com a aprovação.

Constata-se que a exposição de motivos que justificaram o projeto de lei nº 06/2015 ampara primordialmente a garantia de ambientes mais saudáveis e alegres, objetivos estes que podem perfeitamente serem alcançados por meios outros, menos onerosos aos cofres públicos e particulares, e que também não afugentem as empresas geradoras de emprego de nossa cidade.
Infortunadamente, o atual panorama de crise financeira nacional, estadual e municipal, não permitem que se façam promessas e se criem expectativas que, salvo com o sacrifício de atividades essenciais, não poderão ser cumpridas.
Em sumário desfecho, essas são as razões pelas quais, sem embargo do respeito institucional de que é credor o Legislativo Municipal, lanço o presente Veto Total (art. 64, Lei Orgânica) ao aludido Projeto de Lei nº 06/2015, Autógrafo de Lei nº 4930/2015.
Atenciosamente.

Fernando Galvão Moura
Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senhor
José Roberto de Rosis Mazeu
Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro
Bebedouro-SP.
“Deus Seja Louvado”
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